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Introdução
O contexto e o surto de crise sanitária mundial causados pela pandemia de Covid-19 

despertaram no Brasil, sobremaneira, a necessidade de discutir sobre Transparência Pública. 
A temática, além de permitir o controle social dos atos administrativos, fortalece o combate à 
corrupção no país, mazela que trouxe consequências altamente lesivas aos brasileiros.

No Brasil, a ordem constitucional inaugurada pela Constituição Federal de 1988 (CF) de-
votou singular atenção à proteção da coisa pública, instituindo um arcabouço de normas cons-
titucionais dedicadas ao assunto. Constituíram-se regras e princípios que moldam a fiscaliza-
ção dos gastos empreendidos pelo erário, bem como a responsabilização dos agentes públicos, 
conforme ditames do art. 37 da CF: “A administração pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]” (BRASIL, 1988).

Os princípios constitucionais brasileiros direcionados à administração pública foram 
complementados por outros inscritos em leis específicas, tal qual o princípio da probidade 
administrativa disposto na Lei nº 8.429/1992 (BRASIL, 1992).  

Quanto ao acesso à informação, a CF brasileira garante, conforme o art. 5º, inciso XXXIII, 
que “todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse [...] ressal-
vadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado” (BRASIL, 
1988).

O acesso à informação é direito fundamental do cidadão, além de ser um dos pilares 
do Estado Democrático de Direito, atento aos princípios da publicidade e da legalidade. Mate-
rializa-se por meio do controle social somado ao acesso à informação por meio dos órgãos de 
fiscalização e entidades públicas, transformando em um exercício básico de cidadania.

Além disso, propiciar a Transparência Pública é dever do Estado: informar, de forma 
clara, os atos na gerência da coisa pública, tornando o exercício da cidadania mais efetivo e, as-
sim, proporcionar ao cidadão conhecer, formar opinião, fiscalizar e debater sobre as tomadas 
de decisões da administração pública. No Quadro 01, registrou-se as principais leis que tratam 
da transparência pública no Brasil.

Quadro 01 – Brasil – principais leis que versam sobre transparência pública. 
Legislação Disposição

Lei nº 13.978/2020
Lei Orçamentária Anual (LOA) – Estima a receita e fixa a despesa 

da União para o exercício financeiro de 2020.

Lei nº 13.898/2019
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) – Dispõe sobre as dire-
trizes para a elaboração e a execução da Lei Orçamentária de 

2020 e dá outras providências.
Lei Complementar nº 156/2016 Faz novas revisões nas obrigações de prestação de contas pre-

vistas na Lei de Responsabilidade Fiscal.

Lei nº 12.527/2011

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do 
art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da 

Constituição Federal; altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990; revoga a Lei nº 11.111, de 5 de maio de 2005, e dis-
positivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras 

providências.

Lei Complementar nº 131/2009 
(Lei Capiberibe)

Acrescenta dispositivos à Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, que estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências, a fim de determinar a disponibilização, em tempo 

real, de informações pormenorizadas sobre a execução orça-
mentária e financeira da União, dos Estados, do Distrito Federal 

e dos Municípios.
Lei Complementar nº 101/2000 
(Lei de Responsabilidade Fiscal) 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a respon-
sabilidade na gestão fiscal e dá outras providências

              Fonte: AUTORES (2021).
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A intenção da entrevista, como parte de uma investigação exploratória, é verificar se 
os mandamentos da legislação brasileira, atinente à transparência das contas públicas, estão 
sendo respeitados, especialmente pelos 31 municípios do Vale do Araguaia, Mato Grosso. Na 
mesma linha, averiguar, por meio da fala do expert entrevistado, qual a importância da adoção 
de programas de compliance por estes municípios e se isso pode resultar em avanços impor-
tantes para a efetividade de direitos fundamentais na seara fática.

Importa destacar que os programas de integridade, conhecidos pela expressão es-
trangeira compliance, possuem definição legal, sendo assim caracterizados pelo Decreto nº 
8.420/15 da Controladoria-Geral da União (CGU), no âmbito de uma pessoa jurídica:

Conjunto de mecanismos e procedimentos internos de 
integridade, auditoria e incentivo à denúncia de irregularidades 
e na aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta, 
políticas e diretrizes com objetivo de detectar e sanar desvios, 
fraudes, irregularidades e atos ilícitos praticados contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira.

 
Esse acervo de medidas preventivas é dotado de objetivos explícitos, sobretudo na sea-

ra da Administração Pública, em que o zelo pelo interesse público e a necessidade de prestação 
de contas das ações governamentais exigem a adoção de condutas de integridade, com vistas 
à garantia de probidade e na pretensão de evitar desvios de finalidade dos atos de gestão. 
Acerca desse itinerário, ponderam Mota Filho e Casagrande (2021, p. 27) sobre o compliance:

[...] tem o propósito de prevenir, detectar e remediar riscos 
relacionados à corrupção, fraude [...] para tanto, há um 
conjunto de instrumentos e procedimentos destinados ao 
seu desenvolvimento. Esses instrumentos e procedimentos 
englobam [...] a confecção de condutas e outros documentos 
próprios, a implementação de controles internos e financeiros, 
a criação de um canal de denúncias e a sua investigação, 
auditorias de conformidade (‘due diligence’), monitoramento 
contínuo dos procedimentos e treinamentos relacionados [...].

O compliance, para esse produto científico, é compreendido como um programa desen-
volvido inicialmente no setor privado, com a finalidade de implementar ferramentas de ajuste 
e controle para que boas posturas comerciais, regras do regimento da empresa e as normas 
legais anticorrupção sejam rigorosamente cumpridas, buscando certificação de idoneidade 
comercial. No setor público foram mantidas as regras de compliance encontradas na seara 
privada, que se fundamentam na orientação, treinamento e controle das ações de servidores 
públicos envolvidos com os gastos e investimentos públicos (BRASIL, 2013).

De acordo com dados da organização Transparência Internacional Brasil (TIB), organi-
zação não-governamental que representa a Transparência Internacional (TI) no Brasil, a trans-
parência das contas públicas brasileira carece, e muito, de efetividade, haja vista que muitos 
municípios ainda não implementaram os sítios de informação e, quando existem, os dados, em 
grande parte, são ininteligíveis ao cidadão (TIB, 2021).

Segundo investigação levada a termo pela TIB, com dados coletados entre 1995 e 2020, 
depois de avaliar 180 países, registrou-se que no Brasil a percepção de corrupção é deficitária. 
O Índice de Percepção da Corrupção (IPC) é o principal indicador de corrupção, e auxilia as 
tomadas de decisões relacionadas aos investimentos. Segundo o IPC do ano de 2020, o Brasil 
tem 38 dos 100 pontos possíveis (Figura 01), abaixo da média regional para América Latina e 
Caribe, que atingem 41 pontos, e aquém da média de 54 pontos fixados aos países do fórum 
internacional do G20 (TIB, 2021; G20, 2021).
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Figura 01. Posição do Brasil no ranking do Índice de Percepção de Corrupção (IPC).

Fonte: TIB (2021).

 Com a presente entrevista, buscou-se tratar sobre a efetiva transparência das contas 
públicas brasileiras e como as regras de compliance podem auxiliar no abandono da inércia de 
muitos gestores públicos, considerando sempre que a transparência dos gastos e investimen-
tos públicos é imprescindível para a sedimentação da democracia brasileira. 

Perfil do entrevistado e a área geográfica de pesquisa
O entrevistado Guilherme Fernandes Ferreira Tavares é expert em gestão pública e re-

presenta o Ministério Público Federal (MPF) no Estado de Mato Grosso. O entrevistado é mes-
tre em Direito, mas antes de integrar os quadros do MPF atuou como: (a) Procurador do Estado 
do Paraná, (b) Procurador Federal junto à Advocacia-Geral da União, (c) Técnico Judiciário, (e) 
Analista Judiciário no Tribunal Regional Federal da 1ª Região e (f) Oficial de Justiça no Tribunal 
Regional do Trabalho da 24ª Região. Na Figura 02, a imagem do entrevistado.

Figura 02. Imagem do expert entrevistado. 

Fonte: ACERVO DO ENTREVISTADO (2021).

A entrevista virtual foi realizada às 12h49min (horário oficial de Brasília) de 06 de maio 
de 2021, com horário reservado e com prévio conhecimento do roteiro das perguntas que fo-
ram respondidas. A entrevista, pela plataforma Google Meet, contou com participação dos au-
tores, na qualidade de entrevistadores, e do entrevistado, com duração total de 27min49seg, 
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sendo gravada em áudio. A transcrição do conteúdo gravado ocorreu com observância às nor-
mas éticas de pesquisa, autorização do entrevistado e fidedignidade às respostas recebidas. No 
Quadro 02, a síntese do perfil do entrevistado e dados da entrevista. 

Quadro 02: Perfil do entrevistado - dados da entrevista. 

Entrevistado Guilherme Fernandes Ferreira Tavares
Cargo/função Procurador da República 

(MPF)
Data e horário

06 de maio de 021 
 12h49min

 Realização
Videoconferência 

Google Meet
Duração

27min49seg
Páginas degravadas

09
Fonte: AUTORES (2021).

O entrevistado executa suas tarefas na Procuradoria da República (MPF) sediada no 
município de Barra do Garças, estado de Mato Grosso (Figura 03), sendo responsável por fis-
calizar, entre outras tarefas, as contas públicas de 31 municípios: Água Boa, Alto Boa Vista, 
Araguaiana, Barra do Garças, Bom Jesus do Araguaia, Campinápolis, Canabrava do Norte, 
Canarana, Cocalinho, Confresa, General Carneiro, Luciara, Nova Nazaré, Nova Xavantina, Novo 
Santo Antônio, Novo São Joaquim, Pontal do Araguaia, Ponte Branca, Porto Alegre do Norte, 
Querência, Ribeirão Cascalheira, Ribeirãozinho, Santa Cruz do Xingu, Santa Terezinha, Santo 
Antônio do Leste, São Félix do Araguaia, São José do Xingu, Serra Nova Dourada, Tesouro, 
Torixoréu e Vila Rica.

Figura 03. Brasil - localização geográfica do estado de Mato Grosso. 

 Fonte: MINISTÉRIO DA DEFESA (2020).
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O MPF de Barra do Garças, estado de Mato Grosso, ocupa o segundo lugar em relação à 
quantidade de municípios fiscalizados. No Quadro 03, a ordem das Procuradorias pela quanti-
dade de municípios fiscalizados.

Quadro 03. MPF – Sedes e quantidade de municípios fiscalizados.
Procuradorias

Municípios 
Abrangidos

Cuiabá (capital)
36

Barra do Garças
31

Sinop
26

Cáceres
21

Rondonópolis
14

Juína
12

Fonte: MPF MATO GROSSO (2021).

As distâncias percorridas pelo entrevistado, quando em diligências realizadas pelo MPF, 
superam 650 km (considerando apenas a distância, em linha reta, entre os municípios de Barra 
do Garças e Vila Rica, na região nordeste de Mato Grosso) (GOOGLE MAPS, 2021).

Estado de Mato Grosso e a transparência 
De acordo com a Escala Brasil Transparente (EBT), avaliação 360º de transparência pú-

blica, métrica adotada e recepcionada pela CGU, o Estado de Mato Grosso cumpre, como regra 
geral, as normas de Transparência Pública (CGU, 2021). Contudo, apenas 52% dos municípios 
regulamentaram as disposições da Lei de Acesso à Informação (INFORMAÇÃO PÚBLICA, 2021). 
A morosidade na implementação ou alimentação regular dos Portais da Transparência é um 
dos principais óbices à escorreita fiscalização social, prejudicando, sobremaneira, a efetividade 
de programas de integridade (compliance).

Percepções do entrevistado
O expert entrevistado ressaltou que o MPF, segundo ditames da CF brasileira, é uma 

instituição única, possuindo inúmeras atribuições:
 

[...] uma instituição que não tem um comparativo no 
mundo. Nós temos uma instituição com atribuições cíveis, 
com atribuições criminais; uma instituição que trabalha 
como fiscalizadora de atos administrativos no âmbito geral, 
trabalha com controle externo da atividade policial, trabalha 
com direito penal no seu âmbito local e também macro, 
fiscalizando as políticas públicas, trabalha com improbidade 
administrativa, fiscaliza o meio ambiente, protege e acautela 
os interesses das comunidades indígenas.

Especificamente sobre a fiscalização das contas públicas, destacou o entrevistado: “o 
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MPF faz isso no plano local e faz isso também no plano macro, através de ações preventivas e 
ações repressivas”. Ressaltando a importância do trabalho executado pela instituição em voga, 
o entrevistado relembrou:

No ano de 2015, o MPF fez um trabalho macro com 5.868 
municípios, nos 27 Estados [...] foi feito um diagnóstico [...] 
a partir desse diagnóstico, o Ministério Público ofereceu 
recomendações a todos os municípios para que fizessem a 
adequação de acordo com a legislação [...]. Houve um avanço 
de 30% na transparência [...] o MPF fez essa ação por meio de 
articulação dos 700 Procuradores da República.

No Brasil de 2021, o expert indicou que os principais desafios enfrentados na implemen-
tação dos portais da transparência municipais foram, basicamente, que “os gestores munici-
pais, e eu tenho visto isso na prática do trabalho, evitam a divulgação de dados [...] tolhe-se do 
cidadão o acesso a essa informação”.

Com relação ao trabalho de fiscalização realizado nos 31 municípios do Vale do Ara-
guaia, o entrevistado indicou que o MPF atua nas formas preventiva e repressiva.  Destacou 
que executou juntamente com sua equipe de trabalho: 

um levantamento, acerca de cada portal de transparência 
municipal, e a partir desse levantamento nós fizemos algumas 
recomendações, termos de ajustamento de conduta e 
ajuizamos ações civis públicas [...] e também de Improbidade 
Administrativa.

O entrevistado relatou um caso emblemático ocorrido em um dos municípios fiscaliza-
dos, pois os dados são públicos: “para o município de Torixoréu, houve primeiro uma recomen-
dação, o gestor disse que cumpriria, não cumpriu, eu estive novamente fazendo fiscalização e 
vi que o município continuou descumprindo”.  

Continuou o entrevistado a relatar as dificuldades de se fazer cumprir a lei, registrando 
que o gestor público do município de Torixoréu foi chamado para um termo de ajustamento 
de conduta:

[...] o gestor sentou à mesa com o Ministério Público Federal 
para negociar, foi até o último instante da negociação e não 
assinou o TAC [...] o Ministério Público Federal ofereceu uma 
ação civil pública [...]. Em sede de liminar, o juiz deu a liminar 
ao MPF cominando o prazo de 120 dias para a implementação 
dos dados e não foi cumprida a decisão judicial. Houve a 
sentença definitiva determinando renovação dos 120 dias 
para poder implementação dos dados de transparência, não 
foi cumprida a decisão judicial. 

Diante da resistência do representante do executivo municipal em cumprir a decisão 
judicial, ingressou o entrevistado com uma Ação de Improbidade Administrativa, cobrando a 
multa pessoal do então gestor de Torixoréu:

até o momento, pasmem, até o momento não foi 
implementado [...] vejam vocês a dificuldade que os gestores 
têm para fazer essa implementação, porque a disponibilização 
de dados, evidentemente, aperta o cerco da fiscalização, isso 
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combate corrupção [...]. Ele prefere responder uma ação de 
improbidade administrativa [...] nós devemos nos preocupar 
com transparência no Brasil.

Na percepção do entrevistado, um dos principais entraves na ação do MPF “esbarra na 
questão política e também na morosidade do Poder Judiciário”.  Ainda, enalteceu a importân-
cia dos programas de compliance no combate à corrupção e desvios de bens públicos. Os pro-
gramas de compliance, segundo o entrevistado, poderiam auxiliar o Poder Executivo Federal 
como um indicativo da qualidade da Transparência Pública, o que resultaria em limitações de 
repasses financeiros para municípios com histórico deficitário de transparência:

os programas de compliance têm uma importância muito 
grande, no combate à corrupção como um todo, mas também 
na preservação da transparência das contas públicas [...] 
deveriam ser melhor tratados pelas procuradorias jurídicas 
municipais [...] o munícipio que não produz transparência, 
que não obedece a legislação, ele teria as transferências 
financeiras da União, suspensas [...]. A partir de operações do 
MPF e da Polícia Federal, o compliance tem nos ajudado muito 
na atuação repressiva.

 O expert entrevistado alertou, novamente, sobre as consequências jurídicas que po-
dem atingir os gestores municipais que descumprem as determinações legais advindas da Lei 
Complementar nº 101/2000 e da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011) (BRASIL, 
2000; BRASIL, 2011). Os gestores municipais podem vir a responder como réus em “ações 
coletivas, ações civis públicas de tutela coletiva com obrigação de fazer [...] ações de improbi-
dade [...] como eu mencionei, a lei complementar 101/2000 traz uma trava de transferências 
financeiras aos munícipios”.

 Acerca da participação do cidadão no controle social da Administração Pública, o en-
trevistado fez um importante alerta:

O Ministério Público Federal tem um sistema, chama 
“S.A.C”, sistema de atendimento ao cidadão [...] qualquer 
representação cai na mesa de um Procurador da República 
que vai ter que deliberar sobre aquilo, obrigatoriamente. De 
todo o modo, o cidadão também, além desse sistema, ele 
pode representar o MPF por várias formas. Pode comparecer 
a qualquer unidade do MPF, ele pode entrar em contato por 
telefone, por e-mail [...]. O Ministério Público Federal é um 
órgão de fiscalização, mas que, sozinho, não consegue mudar 
o processo histórico. O processo histórico só vai ser mudado 
se o cidadão se conscientizar da relevância que ele tem na 
construção e fiscalização das políticas.

Por fim, o expert salienta que a transparência de contas públicas constitui tema nevrál-
gico ao Brasil, pois reflete não só na atuação dos órgãos oficiais, mas também na formação do 
processo histórico brasileiro construído até o momento.

Síntese da entrevista
 Da entrevista foi possível levantar os principais fatores que obstaculizam a Transpa-

rência Pública municipal. Detectou-se, por meio das informações fornecidas pelo entrevistado, 
que quanto maior é a inobservância à legislação, menor é a Transparência Pública. Na Figura 
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04, apresenta-se a causa e o efeito, conforme percepção do entrevistado, decorrente do desa-
tendimento da garantia fundamental constitucional de acesso à informação de natureza públi-
ca:

Figura 04. Causa e efeito da falta de acesso à informação de natureza pública.

Fonte: AUTORES (2021).

 Segundo o expert, como destacado na Figura 05, tem-se a existência de um ciclo vicio-
so da morosidade que impede a efetiva transparência de dados públicos.

Figura 05. Ciclo da morosidade.

Fonte: AUTORES (2021).

Contudo, na visão do entrevistado, a implementação de programas de compliance nos 
municípios, com a finalidade de gerir e prevenir riscos, pode representar o nascimento de um 
novo paradigma no controle dos gastos públicos, significando um desígnio positivo para o fu-
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turo do Direito. Na Figura 06, destaque aos apontamentos do entrevistado.

Figura 06. Respostas em destaque do entrevistado.

Fonte: AUTORES (2021).

As informações trazidas pelo expert demonstram a necessidade do bom funcionamento 
dos Portais da Transparência municipais. A morosidade na alimentação dos dados favorece, 
demasiadamente, a prática da corrupção e desvio dos bens públicos. Assim, buscando a pre-
venção, bem como a repressão dos casos de omissão que atingem a Transparência Pública, o 
MPF atua firmemente no sentido de obstaculizar atividades criminosas, prevenir acontecimen-
tos ilegais e punir gestores que se afastam do rigor normativo da transparência.

Outro ponto demonstrado é a importância da adoção dos programas de compliance, 
não somente para o combate aos atos de corrupção, mas também para manter a ordem cen-
trada na boa administração pública.

Desta sorte, o presente produto científico colabora com a ciência jurídica na medida em 
que incentiva a discussão sobre os benefícios que a transparência das contas públicas munici-
pais causa na qualidade de vida do cidadão brasileiro.

Como estudo futuro, sugere-se o acompanhamento da ação judicial de improbidade 
administrativa relatada pelo entrevistado, a fim de levantar dados, registrar condutas, indicar 
modificação legislativa e, por consequência, aprimorar o controle e sanções repressivas desti-
nadas ao mau gestor.
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